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Resumo 
  
A comunicação de óbitos é uma prática que precisa ser realizada de maneira compassiva e demanda habilidades de 
comunicação. Pensando em sua execução em um ambiente institucional e domiciliar como são as Instituições de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI), parte-se do pressuposto de que a realização dessa prática poderia encontrar barreiras por 
diversos fatores, como implicações emocionais e sociais, tanto para os profissionais quanto para as pessoas idosas 
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residentes, principalmente quando os óbitos comunicados fossem de pessoas idosas institucionalizadas. Tratando-se de uma 
pesquisa qualitativa, o objetivo deste trabalho foi investigar como ocorre a comunicação de óbitos de pessoas idosas no 
contexto de uma ILPI localizada no município de Recife que concedeu anuência para a realização do trabalho. Para tanto, 
foram aplicados questionários sociodemográficos e realizadas entrevistas semiestruturadas com sete profissionais da 
referida instituição. Os resultados encontrados foram analisados a partir da análise temática de conteúdo de Bardin, sendo 
divididos em três categorias. A partir da realização da pesquisa foi possível concluir que essa temática abarca questões como 
o luto profissional; a não padronização da comunicação de óbitos e lacunas na formação dos profissionais. Também foi 
possível apreender que esse tema ainda é pouco discutido na literatura, reforçando a necessidade de novos estudos que 
explorem a temática.  

Palavras-chave: Comunicação de óbitos; Instituições de Longa Permanência para Idosos; Velhice; Luto. 
 
Abstract 
 
The communication of deaths is a practice that needs to be carried out compassionately and requires communication skills. 
Considering its implementation in institutional and home settings, such as Long-Term Care Facilities for the Elderly, it is 
assume that the execution of this practice could face barriers due to various factors, such as emotional and social implications, 
both for professionals and elderly residents, especially when the deaths being communicated involve other institutionalized 
elderly individuals. This qualitative research aimed to investigate how the communication of deaths of elderly individuals 
occurs within the context of a Long-Term Care Facility (ILPI) located in the city of Recife, which granted approval for the 
research. For this purpose, sociodemographic questionnaires were applied and semi-structured interviews were conducted 
with seven professionals from the institution. The results were analyzed using Bardin's thematic content analysis and were 
divided into three categories. The research concluded that this topic encompasses issues such as professional grief, the lack 
of standardization in death communication, and gaps in professional training. It was also found that this topic is still scarcely 
discussed in the literature, highlighting the need for further studies to explore this subject. 
 
Keywords: Communication of deaths; Long-Term Care Institutions for the Elderly; Old age; Grief. 
 
Resumen 
 
La comunicación de muertes es una prácSca que debe realizarse de manera compasiva y requiere habilidades de 
comunicación. Considerando su implementación en entornos insStucionales y domiciliarios, como las InsStuciones de Larga 
Estancia para Personas Mayores, parte del supuesto de que la ejecución de esta prácSca podría encontrar barreras debido a 
diversos factores, como implicaciones emocionales y sociales, tanto para los profesionales como para los residentes mayores, 
especialmente cuando las muertes comunicadas corresponden a otras personas mayores insStucionalizadas. Esta 
invesSgación cualitaSva tuvo como objeSvo invesSgar cómo se lleva a cabo la comunicación de muertes de personas mayores 
en el contexto de una ILPI ubicada en el municipio de Recife, que otorgó su consenSmiento para la realización del estudio. Para 
ello, se aplicaron cuesSonarios sociodemográficos y se realizaron entrevistas semiestructuradas con siete profesionales de la 
insStución mencionada. Los resultados obtenidos fueron analizados a parSr del análisis temáSco de contenido de Bardin y se 
dividieron en tres categorías. La invesSgación concluyó que este tema abarca cuesSones como el duelo profesional, la falta 
de estandarización en la comunicación de muertes y las lagunas en la formación de los profesionales. También se observó que 
este tema sigue siendo poco discuSdo en la literatura, lo que refuerza la necesidad de nuevos estudios que exploren este tema. 
 
Palabras clave: Comunicación de defunciones; Instituciones de Larga Estancia para Personas Mayores; Vejez; Duelo.  
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1. Introdução 
 
O envelhecimento pode ser compreendido como um fenômeno natural, irreversível e próprio do indivíduo, 

que se desenvolve a par9r do aumento da idade, e envolve uma série de fenômenos psicossociais e biológicos (Soares, 
2020). A depender de fatores como es9lo de vida e influência direta de determinantes sociais em saúde, ele pode ser 
marcado por uma série de perdas, sejam cogni9vas, funcionais e/ou Isicas, relacionadas ou não a comorbidades 
(Soares, 2020). 

A cada ano que passa, o Brasil avança num processo de mudança de perfil sociodemográfico, caracterizado 
por um envelhecimento populacional. Com as taxas de fecundidade cada vez menores, ao passo em que a expecta9va 
de vida da população em geral aumenta, o país está caminhando para um cenário onde a população idosa poderá 
sobrepor a jovem (Freitas, 2016).  

De acordo com o úl9mo censo do IBGE (2021), pessoas com 60 anos ou mais alcançaram o índice de 14, 7% 
do total da população, es9mando-se 31,2 milhões de indivíduos desse grupo etário, enquanto o grupo de pessoas 
abaixo de 30 anos caiu 5,4%. Isso gera influência direta em taxas de internamento e procedimentos hospitalares, como 
também pode provocar uma troca de papéis familiares quando a pessoa idosa a9nge um alto grau de dependência 
(Tuchtenhagen et al., 2023). 

Nesse sen9do, os cuidados que esse grupo etário crescente no cenário brasileiro demanda vão desde a 
construção de espaços sociais e de lazer específicos, como centros de convivência, até inves9mentos em equipes de 
saúde ou ins9tuições que possam compar9lhar o cuidado junto com a família (Tuchtenhagen et al., 2023) 

Historicamente, as ins9tuições conhecidas como abrigos foram responsáveis por cuidar dos desfavorecidos, 
funcionando também como locais de depósito para indivíduos considerados improdu9vos pela sociedade (Foucault, 
2008). Nesse contexto, se associou a figura do velho à ideia de incapacidade, o que levou ao funcionamento de asilos, 
que muitas vezes operavam mais como lugar de segregação do que como espaços de acolhimento (Foucault, 2008). 

Todavia, no Brasil, com a ampliação do debate acerca das violações de direitos da pessoa idosa, aconteceram 
importantes conquistas, como a promulgação da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que publica o Estatuto do 
Idoso (Brasil, 2003); e a resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que regulamenta e nomeia as 
Ins9tuições de Longa Permanência Para Pessoas Idosas (ILPI), promulgada em 2005 e republicada em 2021. De acordo 
com a Resolução (2021, p.02), define-se por ILPI: “Ins9tuições governamentais ou não governamentais, de caráter 
residencial, des9nada a domicílio cole9vo de pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, com ou sem 
suporte familiar, em condição de liberdade e dignidade e cidadania”.  

Nessa norma9va, ainda é possível encontrar diversos 9pos de orientações e/ou obrigações que são 
preconizadas para que estas ins9tuições possam ser reconhecidas judicialmente. Entretanto, a maioria das diretrizes 
estão alinhadas com um perfil biomédico, deixando algumas lacunas em relação a repertórios de protocolos e prá9cas 
adotadas, por exemplo, para atender demandas socioemocionais das pessoas idosas ins9tucionalizadas, como em casos 
de comunicação de más noocias (Cherix & Kovács, 2012).  

Lima, Rebellato & Agos9n (2024) definem más noocias como um 9po de informação com um impacto nega9vo, 
que possa causar uma mudança permanente na vida do receptor por uma situação específica. A comunicação de óbitos 
se enquadra como um 9po de má noocia frequente em ins9tuições de saúde; entretanto, a morte ainda é um tabu na 
sociedade e, especialmente, falar sobre morte com pessoas idosas parece ser algo que causa receio. Em uma pesquisa 
realizada por Kovács (2011), houve resistência da administração de uma ILPI em liberar a execução de um cine debate 
sobre a morte com os idosos residentes; no mesmo trabalho, a autora aponta que os profissionais compar9lharam 
dificuldades em abordar o tema com o mesmo grupo. 

Em outro estudo sobre comunicação de óbitos em ILPIs, Cherix junto a Kovács (2012, p.178), pontuam que o 
não falar pode contribuir para um sen9mento de “desamparo” frente à finitude e interrogam: “Como aceitar o fim da 
vida quando o 9po de morte que se presencia é silenciosa?”. As autoras também compar9lham que são poucas as ILPIs 
que se atentam aos cuidados demandados em um processo de luto vivenciado por pessoas idosas ins9tucionalizadas, 
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iniciando pela comunicação que muitas vezes não é efe9vada, o que as leva a fazerem o ques9onamento: “Será que 
esse 9po de procedimento passa a mensagem de que aquela vida (e a dos demais moradores) não teve valor já que 
não mereceu ser chorada, celebrada ou sequer notada?” (2012, p.178). 

Diante disso, levando em consideração a necessidade cada vez maior de expansão e ampliação de debate 
sobre as ILPIs; entendendo que o público idoso, assim como qualquer outro, possui direito de vivenciar os seus lutos e 
refle9r sobre a temá9ca da morte; entendendo ainda que parte do trabalho do luto, do ponto de vista teórico e 
profissional, envolve desmis9ficar o tabu que envereda a temá9ca da morte, esta pesquisa buscou inves9gar como se 
dá a comunicação do óbito de pessoas idosas residentes para os demais moradores em uma ILPI localizada no município 
de Recife.  
 
2. Método  
 

A pesquisa foi realizada em uma Ins9tuição de Longa Permanência para Idosos, de caráter filantrópico e onde 
residem apenas mulheres idosas, localizada no município de Recife/PE, após a aprovação do Comitê de É9ca em 
Pesquisa do Ins9tuto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira, sob o número do parecer: 7.006.620, e seguiu as 
recomendações é9cas da Resolução 510/16 (Brasil, 2016).       

 Trata-se de uma pesquisa qualita9va de caráter exploratório. De acordo com Minayo (2001), a pesquisa 
qualita9va ocupa-se de aspectos da realidade que não são quan9ficáveis, trabalhando com fenômenos essencialmente 
humanos como mo9vações, valores, a9tudes, significados, medos e aspirações.  Trata-se, então, de um 9po de 
inves9gação que se debruça sobre relações sociais e temá9cas e que não possui como obje9vo uma busca por 
generalização. Junto a isso, o perfil exploratório se faz presente por caracterizar pesquisas em que se busca inves9gação 
de temas ainda pouco explorados (Minayo, 2001).  

Nessa perspec9va, foram entrevistados sete profissionais vinculados à ILPI que deu anuência para a realização 
do estudo. Os critérios de inclusão foram: par9cipantes que trabalhassem por um período mínimo de seis meses na 
ins9tuição, considerando que o tempo de experiência está relacionado com vivências relacionadas ao tema, e que 
aceitassem par9cipar da pesquisa voluntariamente. Foram excluídos os profissionais que não possuíam o tempo de 
serviço estabelecido no estudo. No total, par9ciparam sete profissionais, que serão iden9ficados posteriormente de 
acordo com a numeração atribuída a sua entrevista (exemplo: P1, P2).  

Como instrumentos foram u9lizados um ques9onário sociodemográfico autoaplicável com dados como: 
gênero, estado civil, naturalidade, ocupação, e uma entrevista semiestruturada com a finalidade de obter conteúdos 
acerca do tema da pesquisa. De acordo com Gil (2008), esse 9po de entrevista se caracteriza por possuir um roteiro 
pré-definido com perguntas chaves, mas que não é inflexível. Ou seja, existe a possibilidade de durante a realização da 
entrevista adicionar ques9onamentos que complementam o processo inves9ga9vo, no intuito de se alcançar o obje9vo 
do trabalho. 

A análise e interpretação dos dados foram realizadas a par9r da análise temá9ca de conteúdo de Bardin (2011), 
compreendida como um grupo de técnicas para estudo das comunicações. Bastante u9lizada nas pesquisas qualita9vas, 
trata-se de um importante conjunto de ferramentas metodológicas que funciona a par9r de três fases. A fase inicial é 
a “pré-análise”, onde foram formuladas hipóteses, realizadas “leituras flutuantes” e definidos os indicadores. Em um 
segundo momento, foi realizada a etapa de inves9gação do material através da criação de categorias. Por úl9mo, a 
terceira fase foi o momento de se interpretar os resultados encontrados (Bardin, 2011).  

 
3. Resultados 
 

A par9r dos dados ob9dos no ques9onário sociodemográfico (Tabela 1), pode-se destacar que a maioria dos 
par9cipantes se iden9fica com o gênero feminino, o que corrobora com as pesquisas que apontam que a maioria dos 



Comunicação de óbitos em uma Ins3tuição de Longa Permanência Para Idosos: Contar 
ou não contar? 

 

  
  

Rev. Psicologia Argumento, 43(123). 1231-1242, 2025                     1235 

trabalhadores da função de cuidadores/profissionais de saúde pertencem a esse gênero (Vieira, Anido, & Kalife, 2022). 
Além disso, destaca-se que a maioria dos par9cipantes possui entre 40 e 59 anos (6) e todos são naturais de Recife.  

Em relação à religião, todos os par9cipantes declararam que se iden9ficam com algum dogma e, sobre a etnia, 
a maioria se autodeclara como parda (4). Por fim, é importante destacar o tempo de serviço na ins9tuição, em que as 
respostas variam de 1 a 16 anos, evidenciando um campo ocupacional com relações trabalhistas duradouras. 

 

Tabela 1 – Características sociodemográficas dos participantes de pesquisa. Recife, PE, Brasil, 2024. 

Características sociodemográficas Número de Participantes = 7 

Gênero 
Feminino 

 
1 

Masculino 6 
  
Idade 
30-39 

 
1 

40-49 4 
50-59 2 
  
Religião  
Católica 3 
Espírita 1 
Evangélica 2 
Adventista do 7º dia 1 
  
Estado civil  
Solteiro 1 
Divorciado/Separado 1 
Casado 4 
Viúvo 1 
  
Etnia  
Branca 2 
Parda 4 
Negra 1 
  
Escolaridade  
Ensino médio completo 3 
Ensino superior completo 2 
Ensino superior incompleto 1 
Pós-Graduação 1 
  
Profissão                                                                                                                                                                                                  
Técnica em enfermagem 2 
Técnica em enfermagem e cuidadora 1 
Não preenchido 1 
Médico          1 
Administradora 1 
Enfermeira   1 
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Naturalidade 
Recife 7 
  
Tempo de serviço na instituição  
1-4 anos 3 
5-10 anos 2 
11- 16 anos 2 
  

Fonte: Autoras (2024). 

 
Nas entrevistas, temas transversais ao que envolve a comunicação de óbitos, como: morte, vínculo entre 

profissionais e idosas, formação profissional e proporcionalidade do cuidado, es9veram presentes nas falas dos 
par9cipantes. Alguns elementos se destacaram pela frequência com que emergiram, resultando na iden9ficação de 
três categorias temá9cas. A primeira diz respeito a um tema recorrente em nosso processo de análise, que é o 
sofrimento dos profissionais diante de óbitos de idosas ins9tucionalizadas. A segunda categoria refere-se às a9vidades 
que compõem o protocolo pós-óbito da ins9tuição, que também foram amplamente mencionadas nas entrevistas. Por 
fim, a terceira categoria aborda as nuances da prá9ca de comunicação do óbito para as idosas. 
 
4. Discussão 
 

Como mencionado anteriormente, foram definidas três categorias temá9cas que estão atravessadas pelo tema 
e obje9vo do trabalho. A discussão inicia com a primeira categoria, definida como “reflexos do luto profissional na 
comunicação”, por entender que esse elemento perpassa pelas outras duas categorias e é um ponto-chave para o 
objeto da pesquisa. Nela é debate-se como os profissionais são afetados pelos óbitos de idosas da ILPI, além de discu9r 
como eles cuidam desses afetos e a forma como isso entrelaça o processo de comunicação com as idosas que ficam.  

A segunda categoria, denominada de protocolo pós-óbito, aborda como se dá o fluxo ins9tucional diante do 
acontecimento de um óbito, entendendo quais são as ações da equipe e de que forma a comunicação se faz presente 
nesse processo. Por fim, na úl9ma categoria nomeada como o ato de comunicar, são tratadas as dimensões que 
envolvem a execução da comunicação em si: quais as barreiras e configurações que se fazem presentes nesse 
momento.  

 

4.1 Categoria 1 - Reflexos do luto profissional na comunicação 

Um direito trabalhista concedido quando há o falecimento de algum parente consanguíneo é a licença do 
trabalho, que pode variar de acordo com a função, 9po de vínculo, flexibilidade e acordos realizados (Franco, 2021). 
Todavia, o que fazer quando o luto está relacionado com o próprio ambiente de trabalho? No contexto da ILPI, quando 
a morte foi de uma pessoa a quem você direcionou cuidados sistema9camente, durante um bom tempo? 

Ao lembrar que essas ins9tuições são espaço de moradia, é possível imaginar como esse longo período de 
convivência entre equipe de profissionais e idosas residentes pode proporcionar uma experiência onde a vinculação 
seja forte, diferente de ins9tuições onde é preconizada uma rota9vidade maior, como em hospitais gerais. Este fato foi 
enfa9zado por um dos entrevistados: “Não é como a relação que você tem em hospital. Elas moram aqui, viveram parte 
da vida delas aqui. É muito di<cil, é muito doloroso” (P1, 2024). 

Nas entrevistas, os profissionais trouxeram falas que expõem o quanto, a depender do vínculo desenvolvido, 
o luto pela morte de idosas ins9tucionalizadas pode gerar um sofrimento intenso: “(...) porque querendo ou não a gente 
se apega muito, né. A gente tem aquele amor, tem aquele cuidado, e…pra gente é di<cil passar por esse momento.” (P2, 
2024). Inclusive, um dos par9cipantes chega a compar9lhar que o sen9mento é similar a perda de um familiar: 
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Saí daqui triste no dia. Mas eu fiquei assim confortada porque ela tava sofrendo. Entende? (...) Mas, o carinho 
que eu Jnha por ela era um carinho que eu senJ uma coisa, naquela hora, como se ela fosse alguém da minha família. 
Ela não é, na verdade, não Jnha vínculo nenhum com ela, nada, nada, nada. (P5, 2024). 

Nesse mesmo contexto, outro par9cipante chega a relatar um episódio em que uma funcionária precisou ser 
liberada porque teve um pico de hipertensão diante da confirmação de um óbito: “(...) um pico absurdo de pressão. Aí 
eu segurei uma outra (funcionária) do dia, pedi ajuda, veio, aí outros subsJtuíram. Ela não teve condições emocionais, 
aí eu liberei ela.”  (P1, 2024).  

De acordo com Franco (2021), o luto profissional se aproxima bastante da perspec9va do luto não reconhecido, 
isto é, quando existe uma quebra na empa9a e não há uma validação do luto. Nesse caso, não é autorizado que o 
enlutado iden9fique ou se permita sen9r o luto, por não haver uma nomeação daquele vínculo. A autora chega a 
mencionar o luto profissional da área da saúde como um dos que frequentemente não é reconhecido (2021); todavia, 
não foram encontrados na literatura trabalhos atuais que falem dessa perspec9va para profissionais que trabalhem em 
ILPIs especificamente.  

No contexto desta pesquisa, se resgatado o resultado de que o profissional há menos tempo na ins9tuição tem 
um ano de serviço, permite pensar o quanto as relações podem ser longevas, principalmente com os que lidam 
diretamente com as ro9nas das idosas, como é o caso das cuidadoras. Isso coloca em pauta outro aspecto do luto não 
reconhecido levantado por Franco (2021, p.125): a não validação vinda por parte do próprio enlutado. Segundo ela, o 
enlutado “não valida seu luto, por não se perceber merecedor dessa consideração – alimentando, com isso, as 
percepções alheias a si mesmo e um círculo vicioso de não reconhecimento.” 

 Diante das falas apresentadas, fica evidente que existe o desafio para lidar com a terminalidade e óbito das 
idosas, assim, alguns par9cipantes trilham o caminho de tentar um distanciamento do acontecimento:  

Não gosto de ficar comentando. Porque quando você começa lembrando aquilo ali, você vai ficando, 
lembrando o que você fez, como, o que você conversava com ela. Mas, aí terminou o serv (...) na verdade, 
porque eu não gosto de é (...) me envolver muito. Eu acho que quando você começa a se envolver, você 
não consegue trabalhar. (...) quando elas falecem eu não sou aquela pessoa de tá sempre procurando 
conversar, que é pra eu ficar com a mente tranquila. Entendesse? (P7, 2024). 

De acordo com as autoras Cherix & Kovács (2012) essa postura pode levar a um desajuste que traz 
consequências seja na dimensão individual, seja na cole9va. Cria-se o cenário perfeito para uma não padronização da 
prá9ca, onde cabe ao profissional enlutado ser responsável por emi9r uma comunicação da mesma situação que 
provoca a sua afetação. Nesse sen9do, é possível inferir o quanto uma mistura de sen9mentos e confusão emocional 
tem potencial para emergir nesse momento, afetando como ocorrerá a prá9ca diante do óbito. Inclusive, poderá 
impactar em como a comunicação, caso seja efe9vada, será realizada, ou ainda como o próprio luto será cuidado.  

Ainda nas entrevistas, a maioria dos par9cipantes sinaliza que o único ritual de despedida da ins9tuição é uma 
menção no momento de oração que é realizado com as idosas. Alguns profissionais chegam a par9cipar de velórios, 
mas a decisão é tomada a par9r de uma perspec9va individual. Zacarias, Amaral & Arrais (2023) pontuam a importância 
de rituais de despedidas como momentos necessários e oportunos para que os afetos provocados pelo luto possam ser 
cuidados; funcionando também como uma forma de prevenção de um luto complicado.  

Nesse sen9do, sendo profissionais que são requisitados para o próprio momento do óbito, como cuidar desse 
grupo quando essas situações acontecem? A par9r do que foi exposto aqui, é percepovel que há um sofrimento 
associado com o momento da par9da dessas idosas. Este resultado corrobora com o que foi encontrado na literatura, 
onde a exaustão emocional foi apresentada como um ponto importante ao se inves9gar o burnout em cuidadores 
formais de idosos ins9tucionalizados (Faria, Lopes, Silva, Costa, Souza, & Oliveira, 2020). Somado a isso, existe o fato de 
que as estratégias de enfrentamento são desenvolvidas apenas pela via individual, já que do ponto de vista ins9tucional 
ainda não há uma dire9va estruturada.   
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4.2 Categoria 2 - Protocolo Pós-óbito na ILPI 

De maneira geral, todos os profissionais entrevistados conseguiram falar sobre a sua par9cipação no protocolo 
pós-óbito na ins9tuição, e estavam apropriados do seu papel. De acordo com o que foi trazido pela equipe, ao ser 
iden9ficada entrada no processo a9vo de morte ou definido protocolo de cuidados palia9vos exclusivos para alguma 
idosa residente, a equipe fortalece a comunicação com a família deixando todos cientes do momento que a idosa esteja 
vivenciando: “(...) quando a gente tem o planejamento antecipado de cuidados pra (…) é (…) aquela paciente tem 
elegibilidade para cuidados paliaJvos e a gente tenta organizar os cuidados de fim de vida dela em casa. É (..) em geral, 
é (...) comparJlhando né a decisão com a insJtuição e com a família” (P4, 2024). 

Caso o óbito aconteça na ILPI, o técnico de enfermagem e/ou cuidador presente no plantão deve verificar os 
sinais vitais e registrar no livro de ocorrências, caso venha a perceber algum indica9vo relevante. Os cuidadores também 
precisam sinalizar para a direção da ins9tuição que fica responsável de acionar a família; fazem os cuidados com o corpo 
e também informam para a enfermeira responsável que ar9cula com o médico. Segundo a própria equipe, existe um 
cuidado para que a movimentação não seja percebida pelas demais idosas presentes:  

(...) a gente comunica ao médico, ele vem para dar a documentação de atestado de óbito, (…) depois que 
ele atesta o óbito, a gente chama, a família fica ciente, né? E aí traz a empresa responsável para fazer o 
recolhimento do corpo, porque com o documento fica mais fácil. E aí leva para o preparo do corpo externo 
aqui. E daí segue para o velório e o funeral. Aqui na insctuição, a gente prepara o corpo antes. Antes de 
qualquer procedimento, confirmou o óbito, a gente apronta a idosa (P3, 2024). 

“Quando acontece aqui na casa, a gente tenta proteger as idosas para não ficarem tão impressionadas. A gente 
tenta proteger quando o óbito acontece, de não verem a reJrada do corpo, a gente faz isso de forma muito discreta. O 
caixão entrar na casa de forma muito discreta, sem as idosas terem acesso, para elas não verem isso” (P1, 2024). 

 Ademais, os cuidados com o corpo envolvem um momento de técnicas que vão desde higienização, como 
limpeza de fraldas e cura9vos, até a ves9menta de roupas já pré-definidas. É um momento sensível que também 
envolve diretamente os cuidadores e pode trazer repercussões emocionais; sobre isso um dos par9cipantes traz um 
relato de como se sente vivenciando essa etapa: 

(...) Muito didcil. Na hora que eu fiz com a menina (outra funcionária), a menina fez mais do que eu. Porque 
eu fico parada. Eu vou botando, mas eu não fico rápida. Entende? (...) A gente conseguiu vescr ela tudinho, 
levando com a menina e trocando com a menina, coloquei uma meia, botei a outra. Aí a menina foi e botou 
o vescdo, vescu a calça, e eu ajudando a menina. Mas, eu não consigo vescr sozinha (P5, 2024). 

O geriatra que presta serviço de apoio para a ins9tuição é o responsável por atestar o óbito. Uma vez que esse 
processo é finalizado, a ins9tuição envia uma coroa de flores padronizada e alguns funcionários de acordo com sua 
vontade par9cipam dos rituais fúnebres. Em outro momento, como foi mencionado anteriormente, segundo a equipe, 
durante a roda de oração que é realizada na ins9tuição, a idosa pode ser mencionada como forma de homenagem e/ou 
celebração, não é algo obrigatório e nem todos os profissionais par9cipam: “Não, a direção faz né, vai (…) e elas levam 
né, o abrigo manda fazer aquelas coroas de flores. Sempre eles mandam. Sempre elas levam para lá alguma coisa. Mas 
aqui assim, alguma coisa que a gente fizesse aqui não. Se for em cada plantão, não sei. Comigo, no meu plantão foi 
assim. Eu me despedi dela ali” (P5, 2024). “Não, a gente geralmente faz assim…uma oração, né? A gente agradece a 
Deus pela oportunidade…como a gente já fez já com algumas já desde que eu entrei aqui, de ter conhecido, de ter 
convivido. (P2, 2024).  

Aqui é percepovel que a religião assinalada por todos os par9cipantes se apresenta como um recurso de 
enfrentamento, ainda que de maneira pontual. Como lidar com a morte desperta sen9mentos relacionados à própria 
finitude daqueles que ficam, a espiritualidade frequentemente surge como um fator prote9vo, atribuindo significados 
à existência quando a morte provoca inquietações (Bianchi & Camps, 2021).  



Comunicação de óbitos em uma Ins3tuição de Longa Permanência Para Idosos: Contar 
ou não contar? 

 

  
  

Rev. Psicologia Argumento, 43(123). 1231-1242, 2025                     1239 

 Como finalização do processo, está a comunicação do óbito para as idosas. De acordo com o que foi 
apresentado nas entrevistas, apenas duas profissionais, a enfermeira e a dirigente, seriam responsáveis por comunicar 
o acontecido para as idosas que são conscientes e orientadas, algum tempo depois do óbito ter acontecido: “(...) Aí a 
gente sempre pede para os funcionários não falarem nada, até a minha (fala), não falar. Mas a gente sempre tem 
diminuído, ou poupa as idosas na hora que a coisa está acontecendo dentro da casa” (P1, 2024).  

Todavia, será visto à frente, em alguns momentos o fluxo pode não acontecer dessa forma, uma vez que ocorre 
com frequência de as idosas ques9onarem outros funcionários além dessas duas responsáveis.   

Ao pensar que a comunicação vai para além daquilo que é dito, ou seja, também envolve o não dito, o 
movimento que a ins9tuição se dirige parece ser o da ocultação, refle9da também na ausência de abertura para que 
os afetos provocados pelo processo de luto sejam manifestados.  Cherix & Kovács (2012), ao trabalharem sobre o tema 
enfa9zam que é incomum ILPIs realizarem cerimônias ou rituais em memória dos moradores que faleceram, e ressaltam 
a inexistência de espaços ecumênicos ou pontos de apoio, como altares ou capelas, que sejam acessíveis para aqueles 
que permanecem, o que as autoras pontuam como um ponto passível de “desencadeador de problemas na esfera da 
saúde mental” (2012, p. 8). 

 

4.3 Categoria 3 - O Ato de Comunicar  

Diante do que foi exposto até aqui, é percepovel o quanto o vínculo entre equipe de profissionais e idosas é 
um elemento importante na dinâmica do funcionamento da ins9tuição. Surge novamente esse ponto porque, ao tratar 
sobre como é feita a comunicação do óbito com as próprias idosas, frequentemente nas entrevistas um ponto trazido 
pelos par9cipantes foi a dificuldade de provocar algum 9po de sofrimento, ou dor para a idosa que estaria recebendo 
a noocia: “(...) quando a gente diz assim que fulano faleceu, na (...) eu acho que na mente delas, ela acha que tá 
chegando o dia dela. Que ela vai sofrer. Por isso que eu não falo.” (P7, 2024); “(..) É di<cil passar a noZcia principalmente 
para as que são orientadas porque elas também sentem” (P6, 2024). 

Como alterna9va, na tenta9va de não provocar algum 9po de estresse ou sofrimento, alguns dos par9cipantes 
referiram que ao serem ques9onados pelas idosas sobre a morte de outra moradora, como resposta apresentam 
alguma fala evasiva: “Na pandemia mesmo morreu um monte né, Jnha uma que era muito amiga de uma aqui. Aí ela 
“cadê fulana?” Aí eu disse “foi pra casa”, “foi fazer uns exames no médico depois ela vem”. (Inaudível). Depois ela foi 
esquecendo, e não pergunta mais” (P5, 2024); “a gente passou por uma perda recente (...) e teve algumas idosas que 
veio perguntar. Aí, na hora, eu até desconversei, e fiquei assim (…) porque eu não sabia se elas já tavam cientes, né.” 
(P2, 2024).  

Similar a essas falas, outro par9cipante enfa9za: 

Não é fácil porque elas às vezes têm vínculos próximos né? E por conta desses vínculos, limita um pouco a 
(...) a informação, né? Porque é didcil dizer para alguém que outro alguém se foi e elas têm essa perspeccva 
de se uma foi, a outra também vai, né? E aí elas têm meio que uma escala de óbitos e ficam quancficando 
fulano já foi, fulano já foi, a próxima serei eu, né? Então é didcil porque a finitude se aproxima né? Por esse 
aspecto. É didcil, porque a gente se apega às idosas (...) acostuma, e ver o sofrimento dela é didcil (P3, 
2024). 

Nesse sen9do, fica claro que alguns par9cipantes optam pelo caminho do eufemismo para mascarar a situação. 
De acordo com Lima et al. (2024), é comum que profissionais de saúde não tenham formação adequada para 
comunicações de más noocias, o que pode levar a uma atuação não padronizada, significando que cada profissional vai 
atuar intui9vamente ou através do seu entendimento do que seria melhor no momento, tomando como base suas 
experiências pessoais.   

Ainda sobre esse tema, Cherix & Kóvacs (2012, p. 8), ao tratarem sobre o “contágio” presente na fala de um 
dos par9cipantes, apontam que essa ideia é comum entre profissionais de ILPIs e reforçam que isso surge como mais 
um recurso para jus9ficar a conspiração do silêncio: “Algumas ins9tuições para idosos e os que trabalham nelas 
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parecem tentar esconder o fato de que alguém morreu para evitar o “contágio”, para não lembrar aos outros moradores 
que também morrerão”. 

 Inclusive, ao retomar o fluxo de como se dá o protocolo pós-óbito, foi mencionado que além de tentar evitar 
que as idosas percebam a movimentação em relação aos preparos com o corpo, também a comunicação para àquelas 
que são conscientes é realizada aos poucos, como uma estratégia de amor9zação do impacto da noocia:  

As idosas recebem a nohcia depois que aconteceu a história. Se a gente puder não contar nos momentos 
iniciais e ir preparando a idosa para aquilo, a gente vai comunicando. Um dia a gente comunica que a idosa 
precisou ser transferida. No outro dia a gente comunica que ela não está muito bem. E a gente vai 
amortecendo a informação para que elas comecem a elaborar que vai morrer (...) até que chega o dia que 
a gente comunica que houve o óbito que morreu realmente (P3, 2024).  

Evidencia-se que existe uma falta de comunicação e/ou uma comunicação realizada tardiamente, ambos sob 
o discurso de uma “proteção” das idosas em relação aos sen9mentos que possam ser provocados pela noocia.  

Outro desafio apresentado pela equipe é em relação às idosas que apresentam diagnós9cos de síndromes 
demenciais ou algum 9po de transtorno cogni9vo: 

(...) muitas das idosas têm compromecmento cognicvo. E várias (...), vários, diversos graus né (...), algumas 
em um grau leve, mas a maioria é um grau moderado ou avançado. Então primeiro que a gente não sabe o 
quanto que vai haver de compreensão dessa nohcia, né, o quanto que essa informação vai ficar recda nelas 
né, e como que vão ser as reações, é (...) emocionais dessas idosas ali naquele momento. Então (...) e a 
cognição é muito flutuante né, tem idosas que tem dias que tão mais atentas, mais conscientes, mais 
orientadas e tem dias que não, é (...) e aí a gente sempre fica com medo de gerar alguma crise 
comportamental né, ou de desestruturar emocionalmente ali aquela idosa que já tem tantas (...), tantos 
sintomas comportamentais (P4, 2024). 

Nesse sen9do, o desafio seria de compreender até que ponto a comunicação seria efe9va e proporcional aos 
cuidados ofertados para esse perfil de idosas que sofrem com algum 9po de comprome9mento cogni9vo e/ou 
comportamental, entendendo que além do risco de provocar um episódio de crise, também existe a possibilidade da 
comunicação não ficar re9da em sua memória recente.  

Outro ponto relevante é que alguns profissionais afirmaram que se sentem preparados para realizar a 
comunicação. Estes associam o tempo de experiência e a relação com o público idoso como uma forma de preparação 
para lidar com esse 9po de momento: 

A morte vai acontecer, eu já trabalho com esse processo há muitos anos, né? São 25 anos de formada, 
vendo gente parcndo. Claro, tem umas mortes que são mais dolorosas, né? Dependendo do vínculo que 
você cria com o paciente. Mas, de uma forma geral, quando a gente trabalha com idoso a gente já está 
meio que preparado para esse processo (P3, 2024). 

Então é um desafio muito grande para quando a gente se forma. É (...) no início da nossa atuação 
profissional a gente ter habilidade para comunicar com objecvidade, com empaca, né (...) mas, então no 
início, eu me senca muito inseguro, né, quando recém formado eu me senca muito inseguro. Mas com a 
prácca, né, com as vivências, com a experiência, e com treinamento também, que a gente sabe que 
comunicação também é muito treinamento (P4, 2024). 

Vale ressaltar que esse grupo de profissionais que afirma sen9r-se preparado é o mesmo que, de acordo com 
o fluxo apresentado pela equipe, par9cipa efe9vamente da comunicação seja com a família ou com as próprias idosas. 
Porém, através das entrevistas foi possível perceber que as idosas residentes também ques9onam profissionais que 
não fazem parte desse grupo, e a par9r daí a prá9ca acontece de uma forma não padronizada.  

Sobre a existência de um entendimento de que seria importante a comunicação ser realizada de outra maneira, 
a maioria dos profissionais (5) afirmou que não, ao exemplo: “Eu acho que não deveria dizer mesmo não. Eu acho que 
não porque já são pessoas de idade. Se apegam a muitas coisas. Se apega muito a amiga que tá do lado. Eu acho que 
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elas senJriam mais. Eu acho que deveria fazer isso mesmo como eu fiz. “Ah, ela tá em casa, tá tomando um remédio, tá 
fazendo um exame, depois ela vem”. Eu acho que… eu conJnuaria assim, desse jeito. (P5, 2024). 

Portanto, ao retomar o que foi exposto nas três categorias, compreende-se que entre os profissionais da 
equipe, influenciados por diversas nuances, inclusive do próprio processo do luto profissional, existe uma dificuldade 
de conseguirem comunicar e reconhecer o luto das próprias idosas, afetando diretamente na execução da 
comunicação.  

 

5 Considerações finais 

Com a realização dessa pesquisa, foi possível compreender as dimensões que envolvem a comunicação de 
óbitos de idosas residentes em uma ILPI para as demais moradoras. Ficou percepovel que a vinculação entre 
profissionais e idosas afeta diretamente no modo como esse fluxo acontece, seja por um receio dos profissionais em 
provocar algum 9po de sofrimento nas idosas, seja pelo fato de os profissionais passarem por um luto advindo dessa 
mesma situação.  

Há também o desafio de entender e estruturar a forma como, ou se é proporcional aos cuidados ofertados, 
comunicar os óbitos para idosas com comprome9mento cogni9vo moderado ou grave. Além disso, também fica clara 
a necessidade de protocolar um fluxo na ins9tuição que seja de conhecimento de todos os funcionários e que seja 
seguido, a fim de padronizar todas as etapas, incluindo a da comunicação dos óbitos.  

Ademais, fica também aparente a necessidade de realização de um processo de despedida cole9vo e/ou o 
desenvolvimento de estratégias para que o luto profissional e das próprias idosas, possam ser reconhecidos e cuidados 
de maneira cole9va. Afinal, se os óbitos não são assumidos e comunicados, é mais diIcil que sejam reconhecidos. 

 
Declaração de disponibilidade de dados  

Este ar9go fundamenta-se na análise de um conjunto de dados que contém informações sensíveis, razão pela 
qual não é possível disponibilizá-lo publicamente. Em conformidade com as diretrizes editoriais da revista, o ar9go está 
isento da obrigatoriedade de registro em repositórios públicos e da divulgação integral dos dados u9lizados. 
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